O tráfico de escravos nas vilas de São Sebastião e Paraibuna
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O artigo relatando o tráfico de escravos do continente africano para o Litoral Norte paulista e posteriormente serra acima, procurou relatar no exemplar no. 101 (março de 1998) deste tão conceituado veículo de divulgação cultural, algumas rotas abertas a mando daqueles traficantes. Na primeira parte deste estudo, foram citadas além destas rotas, algumas conseqüências destas práticas, que se tornou ilícita depois de aprovada a lei Euzébio de Queirós, em 1850.

 
Em Paraibuna, tais trajetos foram com o passar dos tempos, interligando-se, sendo alguns abandonados definitivamente, já no fim da segunda metade do século XIX. Após 1815, quando já encontramos descritos um enorme número de escravos africanos na fazenda Rio Claro do Padre Valério Ferreira de Alvarenga , cremos ter se iniciado o período de aberturas destas trilhas pelos sertões do Juqueriquerê em direção ao pico do papagaio, onde um emaranhado de picadas e caminhos, passar a interligar-se. 


Neste primeiro momento, procurava-se descortinar tais trilhas obedecendo  às curvas do nível, sendo uma das primeiras a serem utilizadas, a que daria origem ao trajeto antigo da rodovia do Tamoios que ligava São José dos Campos a Caraguatatuba via Varginha – Comércio – rio Negro e a estrada do Padre Manuel Faria Dória *1791 + 1843, que ligava São Sebastião a Salesópolis com ramal Paraibuna- Porto Novo, em Caraguatatuba. 

Nas imediações destes caminhos, onde se instalaram as primeiras Sesmarias, passaram tropeiros, viajantes e posteriormente se formaram  as famosas fazendas de café, recebendo em pontos críticos, muros de arrimo de calçamento de pedra, como do Pouso Alto em Paraibuna até a praia da Mococa em Ubatuba. Alguns destes caminhos servem ainda hoje como elo de ligação entre alguns bairros distantes da zona urbana, como do São Lourenço ao Gibraltar, do Prazeres ao São João do Alegre, da nascente do Tietê ao Cedro, do Pavoeiro ao rio Pardo entre outros.

Emília Viotti da Costa, em `A abolição´, menciona a existência, ainda em 1854, de pessoas importantes de Jacareí e Paraibuna, cujo propósito era promover o tráfico de africanos para o interior do Vale do Paraíba paulista. Por Ato aprovado no Parlamento Inglês em 1845, foi declarada lícita a apreensão de qualquer embarcação empregada no tráfico de africanos para o Brasil. Ato que, políticos-cafeicultores do Partido Liberal, consideravam uma afronta à soberania nacional. O preço do `produto´ começa então a subir devido aos riscos da comercialização no `mercado negro´, riscos estes que vigoram ainda hoje nas transações de certas mercadorias lícitas e ilícitas.

Os antigos comerciantes de escravos, agora contrabandistas, passam a contabilizar a cada ano, maior rentabilidade nestas transações, graças à informalidade de outra conhecida `lei´, da oferta e da procura, agora livre de Sizas e outros encargos. 


A falta de bibliografia a respeito obriga-nos a imaginar os meios pelos quais provavelmente, se realizavam tais transações a fim de burlar a fiscalização por parte do Governo Imperial e da marinha inglesa. Cremos que a experiência dos atravessadores e tumbeiros, adquirida durante os anos que precederam a Lei Euzébio de Queirós, tenha sido determinante para que se continuasse a oferta de serviços e a logística necessária para a continuidade de tal transação comercial tão arriscada. Após o Êxito em se cruzar o Atlântico, não mais se dirigiam ao estreito de São Sebastião em direção ao porto, mas contornavam por for, a Villa Bela da Princeza. 


Chegando em áreas desabitadas, passam a não mais desembarcar imediatamente à costa e procuram aportar inicialmente em pequenas ilhas e praias desertas próximas à barra do Rio Uma, como Boiçucanga, Juqueí, Camburi ou Boracéia. Capatazes bem armados, a mando de fazendeiros do litoral e de serra acima, pernoitavam com seus camaradas em local segura em algum ponto não muito afastado da praia, a espera do navio negreiro. Os contratantes traziam para efetuar a negociação, algumas mercadorias de relevante valor na época, como aguardente e outros derivados da cana-de-açúcar, de carne suína, tecidos de algodão, fumo em rolo e sal. Após cuidadosa averiguação, realizavam-se códigos e sinalizações entre mar e terra; o traslado se dava em barca a remo até a praia, o desembarque ocorria ligeiro e a negociação tão logo concluída, tumbeiros e seus ajudantes saiam de cena. 

Com os negros ferrados, subiam mata adentro em fila para local afastado da praia, distribuía-se alimento e água potável para todos, bem como acomodação coberta com folhas de guaricanga para pouso e correntes para a contenção da futura escravaria.


As reincidências lucrativas computadas com o passar dos anos acabaram por incentivar a edificação de `entrepostos´ que dispusessem de certa solidez, no que diz respeito aos materiais empregados em sua construção. O mesmo se observou no litoral fluminense, em que Emília Vioti, se refere a estes trechos como `barracões´, que teriam sido construídos próximos às praias de Cabo Frio, Amarração, Macaé, Campos, Mangarativa e Mambucaba.  


Chegando-se ao planalto, anunciava-se a distribuição da `encomenda´ aos responsáveis das fazendas cafeeiras localizadas ao longo do ribeirão da Fartura e Salto. As pressões exercidas no Congresso por políticos-cafeicultores do Partido Conservador, que vinham lucrando com o comércio interno, obrigaram as autoridades a aumentar ainda mais a fiscalização e com o tempo, tal prática vai ser tornando menos lucrativa.

Porém, não só aqui como no Estado do Rio, os principais articuladores do tráfico passam a abandonar a prática de importação de mão de obra africana levando-os a abandonar a prática da importação de mão de obra africana levando-os a abandonar os `entrepostos´ fazendo-os desaparecer com o tempo por falta de manutenção e chuva constantes. 

Desapareceram também alguns instrumentos de contenção que, pelo peso, ficavam fixados ou guardados no `entreposto´ para jornadas noturnas, tais como peias, calcetas, gorilhas ou libambos.


Podem ter sido enterrados ou jogados em rios próximos a fim de evitar flagrante, levados como lembrança por caçadores ou moradores curiosos, destruídos por fazendeiros, seus herdeiros ou simplesmente corroídos pela umidade.


Até o momento, salvo melhor juízo, temos dois registros destas edificações, a primeira se encontra abandonada há anos e está localizada numa estrada pouco movimentada na fraldas da serra do Remédio, no município de Paraibuna.


A outra se localiza às margens de um caminho utilizado em tempos remotos, para ligar Paraibuna à antiga São José do Paraitinga, hoje Salesópolis. 


Existem algumas similaridades entre ambas, como a estratégica localização; mesmo estabelecidas próximos à estrada, eram impossíveis de serem notadas.


A construção em Paraibuna foi edificada em dois pavimentos, às margens do ribeirão do pau d´alho, bem próxima de terras do Coronel Marcellino Jose de Carvalho, compadre do Coronel João da Costa Gomes Leitão de Jacareí.


Construído em meia encosta, à primeira vista tem características de uma sede de antiga, porém, a taipa aparente não apresenta qualquer sinal de tintura ou reboco, tanto na parte externa como interna e as volumosas guarnições das janelas, também sem tintura, apresentam vãos diminutos sem caixilho para vidraria.


No piso térreo, três portas grandes  que acessam a um grande cômodo sem janelas, seu corpo se confunde ao meio ambiente devido estarem edificadas  demasiadamente próximas à mata nativa.


Pouco provida pelos padrões estéticos da época, não apresenta ostentação de grandeza, nem preocupação com enquadramento, simetria e espaçamento entre os vãos.


A outra construção está localizada a pouco mais de 60 quilômetros do precedente, a margem direita da estrada das Pitas em direção a nascente do Tietê, entre os bairros do São Benedito em Paraibuna e a Pedra Rajada no município de Salesópolis.

Esta apresenta a mesma técnica construtiva empregada n construção anterior, taipa de mão e de pilão e telhal de capa e bica, a mesma despretensão quanto à estética e à simetria, não apresentando nenhum ornamento, barrado, vidraria e ausência de qualquer traço de tina em todo o conjunto.


Descarta-se a possibilidade de ser este prédio a senzala de alguma propriedade próxima, pois não há vestígios nas redondezas que indiquem alguma outra construção similar.


Nesta última, por sua vez, ainda estão fixadas ao vigamento do teto, pesadas gargalheiras e longas correntes de ferro.


As pesquisas sobre o assunto continuam, como as rotas, os entrepostos, a distribuição e receptação de mão de obra africana por fazendeiros do Vale do Paraíba paulista após 1850.


Contribua para a continuidade desta pesquisa visitando a Serra do Juqueriquerê.
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Escravo no tronco








